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I. O Estado do Maranhão

O Estado do Maranhão tem uma área de 331,9 milhões de Km2, está organizado em 217 municípios, possui uma população (em 2005) de 6,1 milhões, uma densidade de 17,03 habitantes por km2, e 59,5% de sua população - neste ano – vivia em áreas urbanas. As maiores cidades do estado são: São Luis (população de 998,4 mil), Imperatriz (população de 332,5 mil), Timon (população de 146,1 mil), Caxias (população de 1444,4 mil) e Codó (população de 115,1 mil). O PIB do estado em 2004 alcançou R$16,5 bilhões resultando num PIB per capita de R$2.748. O Setor Agropecuário corresponde a 20,1% da economia do estado, o Industrial por 25,4% e o de Serviços por 54,4%. As exportações (Valor FOB) do estado, em 2006, somaram US$ 1,71 bilhões
.

II. O município de São Luis

A cidade de São Luis é a capital do estado do Maranão, foi fundada pelos franceses – Daniel de La Touche, Senhor de La Ravardière - em oito de setembro de 1612 na Ilha de São Luis às margens da baía de São Marcos, está localizada na face ocidental da ilha de mesmo nome, possuindo uma área de 831,7Km2, ocupando 57% do território desta ilha.  A cidade divide o espaço da ilha com os municípios de São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa, que formam a Região Metropolitana de São Luis (RMSL) juntamente com a cidade de Alcântara situada no continente. Pertencem também ao município de São Luis as ilhas de Tauá - Mirim, Tauá – Redondo, do Medo, Duas Irmãs, Guarapirá e das Pombinhas.

O município de São Luis limita-se ao Norte com o Oceano Atlântico, a Oeste com os municípios de Cajapió e de Alcântara, ao Sul com os municípios de Rosário e de Bacabeira, e a Leste com o município de São José do Ribamar. A cidade está dividida em
 15 Setores Fiscais e 233 bairros, loteamentos e conjuntos residenciais.

A população estimada do município para 2005 era de 978,8 mil habitantes, equivalendo a 78% da população da Região Metropolitana
 e 16,3% da população do estado do Maranhão. Segundo dados do IBGE relativos ao ano de 2000, do total da população de São Luis, 96% vive na área urbana
 e é representada em sua grande maioria por jovens entre 10 e 19 anos (23,9%) e adultos de 20 a 29 anos (20,7%). Pessoas com 60 anos ou mais representavam apenas 5,7% da população. 

Quadro I

População

	Ano
	População (em milhares)
	São Luis
	Participação na população do estado



	
	
	Incremento Populacional
	Taxa média de crescimento anual 
	

	
	Maranhão
	São Luis
	
	
	

	1960
	2.492
	158
	32,2%
	-
	6,4%

	1970
	2,993
	264
	66,5%
	5,31%
	8,8%

	1980
	3.996
	460
	74,6%
	5,41%
	11,5%

	1990
	4.930
	695
	51,0%
	6,00%
	14,1%

	2000
	5.651
	868
	24,8%
	2,53%
	15,4%

	2005
	6.014
	979
	12,8%
	2,45%
	16,3%


Fonte: IBGE

O Valor estimado do PIB do município no ano de 2005 foi de R$9,34 bilhões. O PIB per capita foi de R$9,54 mil.

 Desde o final da década de 70 o município de São Luis assumiu uma nova vocação econômica à partir – voltada principalmente para o mercado externo -  da implantação de grandes projetos envolvendo a exploração mineral, com a construção da Estrada de Ferro Carajás e do Terminal da Companhia Vale do Rio Doce em São Luis. Em 2002 o Setor Industrial contribuiu com 33,3% da formação do PIB de São Luis, o Agropecuário com apenas 0,13% e o Setor de Serviços com 49,5%. De acordo com o censo de 2000
, a População Economicamente Ativa (PEA) de São Luis era de 476,8 mil pessoas, sendo que 60,8% estavam empregados no Setor Terciário e 21,9% estavam desocupados. De acordo com o censo do IBGE de 2000, 35,41% da população de São Luis com rendimento recebia até um salário mínimo (SM); 26,68 mais de um e menos de dois SM; 9,96% mais de dois até 3 SM; 10,67% mais de 3 SM até 5SM; 9,81% mais de 5 SM até 10SM; 4,82% mais de 10 SM até 20 SM e somente 2,62% recebiam rendimento acima de 20 SM. Em resumo, 72% da população tem rendimento de até 3 SM. 

A População Economicamente Ativa representa 54,8% das pessoas, percentual este superior ao do estado do Maranhão que é de 50,7% e a Região Urbana de São Luis que é de 53,8%. A população ocupada é de 78,1% da PEA, o que resulta em uma taxa de desemprego de 21,9%.

No município, no ano de 2006, havia 86 689 crianças e jovens matriculadas na rede municipal de ensino, sendo 920 crianças em creches, 426 na educação especial, 11.124 na educação infantil, e 74.219 no ensino Fundamental. Também na rede municipal estão matriculados 10.945 jovens e adultos em programas de educação Supletiva. 
 A rede municipal conta com 162 escolas, sendo 76 unidades de educação infantil e 86 do Ensino Fundamental.

Na área de saúde, a cidade dispõe de 81 unidades municipais (sendo 4 hospitais, um Pronto Socorro, uma maternidade, 14 Centros de Saúde, etc.); 83 unidades estaduais e duas federais.  Na rede municipal são atendidos anualmente pacientes do município de São Luis e de outras localidades.

A frota de veículos do município de São Luis, comparativa a do estado do Maranhão, no ano de 2007, está mostrada no quadro a seguir.

Quadro II

Frota de Veículos

	
	Município de São Luis
	Estado do Maranhão
	Participação

na  frota do estado

	Automóveis
	106..608
	170.402
	62,6%

	Caminhões
	5.334
	17.991
	29,6%

	Caminhão trator
	234
	791
	29,6%

	Caminhonete
	12.950
	29.205
	44,3%

	Micro-ônibus
	912
	2.307
	39,5%

	Ônibus
	2.473
	3.716
	66,6%

	Motocicleta
	29.874
	196.449
	15,2%

	Motonetas
	2.751
	38.789
	7,1%

	Tratores de roda
	14
	20
	70,0%


III. Os serviços de água e esgotos

A Companhia de Águas e Esgoto do Maranhão  (CAEMA) é uma sociedade por ações, em regime de economia mista, com capital autorizado, constituída em conformidade com o disposto na Lei Estadual n° 2.653, de 06 de junho de 1966  e ainda a Lei n° 3886, de 03 de outubro de 1967, tendo como objetivos sociais a promoção de saneamento no Estado do Maranhão, em especial a exploração dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotos sanitários. 

Atualmente, a Companhia conta com 1.638 empregados, sendo 80% na capital e 20% nas Unidades de Negócios localizadas nas cidades de Chapadinha, Pinheiro, Pedreiras, São João dos Patos, Santa Inês, Itapecuru, Presidente Dutra e Imperatriz. 

Dos 217 municípios do Estado, a CAEMA atende com água tratada 156 sistemas de abastecimento de água, sendo 136 em sedes municipais e em povoados. Em termos de esgotamento sanitário, a CAEMA atende dois municípios: São Luís e Imperatriz. Ao todo são 260.379 ligações domiciliares no interior e na capital. Hoje, 74% da população do Maranhão recebe água tratada em suas residências e 19,7% dispõe de rede coletora de esgotos sanitários. Em São Luís, a CAEMA abastece 931.191 habitantes, num percentual de 91%. Em relação à coleta de esgotos, são beneficiados 387.000 pessoas, representando 38,6% da população da capital. 

IV. Estrutura Organizacional

A. Marco legal que define a atual estrutura organizacional da Prefeitura

A estrutura e as atribuições estão baseadas numa série de leis criando secretarias e outros entes municipais, e nas modificações subseqüentes desta legislação. Está conformada pelo Gabinete do Prefeito, do Vice Prefeito (GAVIC) pela Controladoria Geral do Município (CGM) e a Procuradoria Geral do Município (PGM), uma Central Permanente de Licitações (CPL); cinco Secretarias Municipais Extraordinárias, que são a de Orçamento Participativo (SEMOP); a de Assuntos Políticos (SEMEAP); a de Segurança Alimentar e Nutricional (SEMESA), a de Projetos Especiais (SEMPE) e a de Relações Parlamentares; 16 Secretarias Municipais que são as de: Governo (SEGOV); Comunicação (SECON); Planejamento (SEPLAN); Fazenda (SEMFAZ); Administração (SEMAD); Terras, Habitação,  Urbanismo e Fiscalização Urbana (SEMTHURB); a de Obras e Serviços Públicos (SEMOSP); a de Transito e Transporte (SEMTT); a de Informação e Tecnologia (SEMIT); a de Educação (SEMED); a de Saúde (SEMUS); a de Articulação e Desenvolvimento Metropolitano (SADEM); a de Turismo (SETUR), a de Meio-ambiente (SEMMAM), e a de Agricultura e Pesca. Integram também a estrutura organizacional da Prefeitura as Fundações da Cultura (FUNC), do Desporto e Lazer (FUMDEL)
, do Patrimônio Histórico (FMPH); a da Criança e Assistência Social (FUNCAS)
; os Institutos de Pesquisa e Planificação da Cidade (IPPC); o da paisagem Urbana (IMPUR)
;  o  Instituto de Previdência (IPAM)
; a Guarda Municipal (GMSL); a Hospital Municipal Djalma Marques (HMDM); e a Companhia de Limpeza e Serviços Urbanos (COLISEU) subordinada a SEMOSP. Existem também os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Urbano e o de Conservação Viária, ambos relacionados à SEMOSP; o Conselho Municipal de Transporte, relacionado a SEMTUR; o Conselho Municipal de Saúde, relacionado a SEMUS; o Conselho Municipal de Turismo, relacionado a SETUR, além do FUNDEF/FUNDEB que está ligado a SEMED. 

A estrutura organizacional atual da Prefeitura Municipal é apresentada no organograma no Anexo A. 

B. Atribuições das secretarias e outros entes municipais da Administração Direta 

1. Gabinete do Vice Prefeito

A  Lei Nº  4.424  de  Dezembro de  2004 reorganizou o Gabinete do vice-prefeito de São Luís, criado pela Lei nº 2.939, de 16 de dezembro de 1988. O gabinete tem por finalidade: (i) assessorar o Vice-Prefeito, nos aspectos técnico e administrativo nas áreas de sua competência; (ii) elaborar, sob a orientação da Secretaria Municipal de Governo, as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; (iii) zelar, em sua esfera de competência, pelo fiel cumprimento da legislação vigente sobre gestão fiscal; (iv) promover o intercâmbio de informações entre órgãos e entidades do Governo Municipal e dos Governos Estadual e Federal; e (v) assegurar transparência das ações do Governo Municipal. 

2. Central Permanente de Licitações (CPL)

A Lei Nº 4.537  de novembro de 2005 instituiu o Sistema Integrado de Licitação do Município, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, ao qual compete programar e realizar os procedimentos licitatórios de interesse municipal, sendo que órgãos da Administração Indireta também deverão integrar-se ao Sistema através da celebração de convênios específicos para esse fim. O Sistema Integrado de Licitação é constituído por uma Central Permanente de Licitação (CPL), subordinada diretamente ao Prefeito, sendo autônoma nas suas decisões.

1. Secretaria Municipal Extraordinária de Projetos Especiais (SEMPE)

Foi criada pela Lei Nº 4.933 de 09 Abril de 2008 e tem como finalidade gerenciar o relacionamento entre Agentes Executores e Agentes Financeiros como Banco Mundial e outros organismos que venham a ter contratos de empréstimo firmados com o Município. As atribuições principais são: coordenar elaborar e avaliar, no âmbito da Prefeitura de São Luis todas as atividades relativas aos programas de desenvolvimento financiados por agentes financeiros.
2. Secretaria Municipal Extraordinária de Segurança Alimentar e Nutricional (SEMESA)

Foi criada pela Lei Nº 4.216 de Julho de 2003  e tem como atribuições principais : (i) Executar ações e projetos referentes à política de segurança alimentar assegurando a intersetorialidade das diversas políticas setoriais voltada à segurança alimentar e à nutrição; (ii) Apoiar as ações do Conselho Municipal de Segurança Alimentar no tocante ao monitoramento dos programas e dos projetos a cargo dos diversos órgãos executores da Política de Segurança Alimentar; (iii) Avaliar as ações desenvolvidas em sua área de atuação e promover estudo sobre políticas sociais envolvendo Conselhos e Organizações que possuam interface com a Secretaria, pesquisando inclusive Bolsões de Pobreza; (iv) Promover o intercâmbio entre os municípios da região metropolitana na execução de projetos de combate à fome; (v) Captar recursos internos e externos para viabilização de projetos; e (vi) Manter atualizado o Mapa da Pobreza no Município.

3. Secretaria Municipal Extraordinária de Assuntos Políticos  (SEMEAP)
Foi criada pela  Lei Nº 3.761 de Dezembro de 1998 tendo como atribuição articular entendimentos e gestões de natureza política, nos níveis de governo municipal, estadual e federal.

4. Secretaria Extraordinária Municipal do Orçamento Participativo – SEMOP

Foi criada pela Lei Nº 3.707 de maio de 1998 como o órgão responsável pela coordenação da Política do direcionada para a integração da popular na gestão pública municipal, proporcionando meios para que a comunidade defina, de forma organizada e democrática, suas prioridades para serem contempladas no orçamento, cabendo ao Secretário coordenar, dirigir, articular, supervisionar e acompanhar as prioridades solicitadas pela comunidade. 

5. Secretaria Municipal Extraordinária de Relações Parlamentares 
Foi criada pela Lei Nº  4.215 de Julho de 2003, tendo como finalidade  estreitar as relações interinstitucionais entre a Prefeitura e Câmara Municipal, acompanhando inclusive, as proposições aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal e encaminhadas ao Poder Executivo

6. Secretaria Municipal de Governo (SEGOV) 

A Secretaria Municipal de Governo está diretamente subordinada ao Prefeito, foi criada pela Lei Nº 3.773 de Dezembro de 1998  e a sua estrutura organizacional foi alterada pelas Lesi Nº 3.373, Nº  4.423 /04, e finalmente pela Lei Nº. 4.714/06 de dezembro de 2006 que criou a Coordenadoria Municipal da Mulher. São as seguintes as suas principais atribuições: (i) assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação e implementação de políticas públicas; (ii) redigir, registrar, fazer publicar, e expedir os atos do Prefeito; (iii) aprimorar os procedimentos de gestão orçamentária do Município; (iv) coordenar e acompanhar a implementação do processo de planejamento, mensurando resultados, identificando problemas e propondo medidas solucionadoras; (v) coordenar a elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual do Município, e também  avaliar o cumprimento das metas fiscais; (vi) obter dados e informações de natureza socioeconômica e demográfica a respeito do Município e manter atualizado um sistema de registros estatísticos, consolidando a base de dados necessária ao planejamento municipal; (vii) promover o intercâmbio de informações entre órgãos e entidades do Governo Municipal e dos Governos Estadual e Federal, assim como propor a celebração de convênios e contratos de cooperação com órgãos e entidades de outras esferas de governo e com entidades não-governamentais;

7. Secretaria Municipal de Saúde 
Tem por responsabilidade implementar as políticas e ações municipais na área de saúde e assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação e implementação de políticas públicas pertinentes à sua área de competência. A Lei Nº 4.020 de Dezembro de 2001 alterou dispositivo do Artigo da Lei Nº 3.677 de Abril de 1998 que dispunha sobre a reestruturação organizacional da Secretaria Municipal de Saúde e cria o Hospital Municipal de Urgência e Emergência na estrutura desta Secretaria  e o Centro de Saúde Dra. Maria de Nazaré Ramos Neiva.

8. Secretaria Municipal de Educação

A Secretaria Municipal de Educação foi reorganizada pela Lei Nº 4.125  de    Dezembro de 2002, e tem como principais atribuições: (i) assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação e implementação de políticas públicas pertinentes à sua área de competência; (ii) democratizar o acesso à Educação Pública, otimizando a educação pré-escolar e o ensino fundamental, para assegurar o direito ao desenvolvimento integral das pessoas; (iii) estabelecer e implementar políticas culturais no âmbito da preservação, revitalização, difusão e circulação dos bens culturais do Município; (iv) incentivar atividades lúdicas e ampliar os meios de acesso ao esporte e ao lazer; (v) promover a gestão do ensino público municipal, assegurando-lhe  elevado padrão de qualidade; (vi) elaborar planos, programas e projetos de educação, em articulação com os órgãos estaduais e federais da área; e (viii)) instalar, manter e administrar os estabelecimentos escolares a cargo do Município. 

São órgãos vinculados à Secretaria Municipal de Educação a Fundação Municipal de Desporto e Lazer; a Fundação Municipal da Criança e Assistência Social; e a Fundação Municipal de Cultura. Além destes, também são vinculados à Secretaria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e o Conselho Municipal de Educação são vinculados à Secretaria Municipal de Educação.

9. Secretaria Municipal de Administração 

Foi criada pela Lei 4.123 de Dezembro de 2002, com a atribuição de: (i) assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação e implementação de políticas públicas pertinentes à sua área de competência; (ii) executar atividades relativas aos registros funcionais e controle de freqüência, à elaboração das folhas de pagamento e aos demais assuntos relacionados aos servidores municipais; (iii) elaborar e implementar normas relativas a tombamento, registro e inventário de bens móveis e imóveis do Município, zelando por manter atualizado o cadastro dos bens patrimoniais; (iv) elaborar e implantar normas referentes à padronização, aquisição, recebimento, conferência, armazenamento, distribuição e controle de material; (v) estabelecer, em articulação com a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, normas para a conservação de prédios e instalações da Prefeitura; (vi) elaborar e implantar normas relativas às atividades de recebimento, distribuição, controle do andamento, triagem e arquivamento de processos e  documentos; (vii) elaborar e implantar normas de atendimento e prestação de informações ao público interno; (viii) promover ações de recrutamento, seleção, avaliação do mérito, desenvolvimento de sistema de carreiras e elaboração e implementação de planos de lotação; (ix) estudar e analisar o funcionamento e organização dos serviços da Prefeitura, promovendo a execução de medidas para simplificação, racionalização e aprimoramento de suas atividades, bem como identificando áreas que necessitem de modernização administrativa.

10. Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento – SEPLAN

A Lei Nº 4.497  de julho de 2005, alterada pela Lei Nº 4707 de dezembro de 2006,  criou a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento – SEPLAN com as seguintes atribuições: (i) assessoramento ao Chefe do Poder Executivo Municipal no direcionamento político comum, na integração, na articulação, na coordenação e na garantia da continuidade do processo de desenvolvimento local, bem como a compatibilidade com os planos de desenvolvimento estadual, regional e nacional com os do Município; (ii)  a proposição e promoção da implementação da política municipal de geração de emprego, trabalho, renda e desenvolvimento, em articulação com as políticas nacionais e estaduais adotadas nesse campo;  sendo o órgão central dos Sistemas de Planejamento do Município e de Comando da Execução Orçamentária (iii) elaboração, consolidação, monitoramento, avaliação e revisão do Plano Estratégico do Município e de sua legislação complementar; (iv)  elaboração, consolidação, monitoramento, avaliação, revisão e redação final dos Anteprojetos de Lei do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual; (v) administração da Escola de Governo e Gestão Municipal, objetivando o aprimoramento contínuo do quadro de recursos humanos da Administração Municipal.

11. Secretaria Municipal da Fazenda (SEMFAZ)

 A Secretaria Municipal da Fazenda (SEMFAZ), foi criada pela Lei Nº l.646 de janeiro de l966,  e tem como finalidade básica elaborar, gerir e coordenar as políticas  tributária, fiscal, de informática, financeira e contábil do Município de São Luís.   A Lei Nº 3.896 de Abril de 2000 dispôs sobre a reorganização da Secretaria, estabelecendo a sua nova estrutura organizacional, que ficou assim constituída: (i) um Secretário de Fazenda, seu gabinete e as assessorias Jurídica e de Receitas Transferidas; (ii) uma Superintendência executiva; (iii) uma Secretaria Adjunta de Gestão Tributária; a Secretaria Adjunta Administrativo-Financeira, com as áreas de Finanças e a de Contabilidade do Município. Existem ainda, como órgãos de atuação específica, a Sub-procuradoria Fiscal e a Superintendência da Área de Informática, além de um órgão colegiado que é o Conselho de Contribuintes do Município.

12. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP

Foi criada pela Lei Nº 3.774 de dezembro de 1998, modificada pelas leis Nº 4.126 de  23 de   dezembro   de 2002 que dispôs sobre a reorganização da Secretaria e Nº 3.903 de maio de 2000.  Tem por atribuições: (i) assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação e implementação de políticas públicas pertinentes à sua área de competência; (ii) propor diretrizes, planos e programas de interesse municipal, relacionados com o desenvolvimento, melhoria e preservação da área urbana; (iii) superintender, coordenar, fiscalizar, executar e fazer executar a política municipal de desenvolvimento urbano,; (iv)  dirigir e superintender as atividades desenvolvidas pelas Coordenaria de Drenagem e pela Coordenadoria de Águas e Esgotos; (v) propor diretrizes, planos e programas do interesse do saneamento ambiental do Município,  incluindo drenagem urbana, abastecimento de água para consumo humano, e esgotamento sanitário, visando à melhoria dos indicadores de saúde publica do Município; implantando projetos novos, mantendo e melhorando os existente; (vi) superintender, coordenar, executar e fiscalizar as atividades de limpeza pública, incluindo coleta, capina, varrição, tratamento e disposição final do lixo, conservação e administração de obras inerentes a esses serviços; (vii) propor diretrizes, planos e programas de interesse ambiental do município, visando à melhoria dos indicadores de saúde publica; e (viii) dirigir e superintender as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Projetos, Coordenadoria de Custos, Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Coordenadoria de Iluminação Pública. O Fundo Municipal de Conservação Viária fica vinculado à SEMOSP.

13. A Secretaria Municipal de Terras, Habitação, Urbanismo e Fiscalização Urbana - SEMTHURB
Foi criada pela Lei Nº 3.902 de maio de 2000 e tem  como finalidade promover a formalização e execução da política de terras, habitação, urbanismo e fiscalização urbana de São Luís. Esta lei autorizou a SEMTHURB a firmar convênios com as Universidades Federal do Maranhão, a Universidade Estadual do Maranhão, o CEFET, a Escola Agrotécnica Federal do Maranhão e a Escola Técnica Estadual “Dr. João Bacelar Portela”, com o objetivo de contratar, mediante processo seletivo, estagiários dessas instituições, visando a atender ás suas áreas de atuação. A Lei Nº   4.119 de dezembro de 2002 reorganizou a Secretaria, estabelecendo como suas atribuições: (i) assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação e implementação de políticas públicas pertinentes à sua área de competência; (ii) coordenar, planejar e executar as atividades relativas ao desenvolvimento físico-territorial do Município, fiscalizando o cumprimento das regras urbanísticas determinadas pelo Plano Diretor; pela Lei de Zoneamento,  Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; pela Lei de Operações Urbanas; pelos Códigos de Edificações do Município e de Posturas e demais Leis pertinentes; (iii) coordenar, supervisionar e fiscalizar a aplicação das legislações pertinentes ao Centro Histórico de São Luís; (iv) acompanhar e monitorar constantemente os espaços livres e edificados, bem como os monumentos artísticos e paisagísticos, que compõem o acervo do patrimônio histórico e ambiental urbano da cidade; (v) organizar e manter atualizado o Cadastro Técnico do Município; (vi) disponibilizar para a Secretaria Municipal de Fazenda os dados e informações contidas no Cadastro Imobiliário, necessárias ao lançamento dos tributos municipais; (vii) manter atualizada a Planta Genérica de Valores fornecendo à Secretaria Municipal de Fazenda as informações necessárias ao lançamento dos tributos de competência municipal; (viii) coordenar, supervisionar e executar a aplicação dos recursos oriundos da contrapartida de ordem monetária, conforme artigo 8º da Lei de Operações Urbanas (Lei nº 3.254, de 29 de dezembro de 1992) e administrar a conta bancária específica destas contrapartidas conforme artigo 7º da Lei de Operações Urbanas; (ix) examinar e aprovar projetos, concedendo licenças para a realização de demolições, edificações, construções, parcelamentos e remembramentos do solo; (x) acompanhar a execução de obras, observando o fiel cumprimento dos projetos aprovados, e fornecer o “habite-se” e a “aceitação de obras” de imóveis particulares e de propriedade do poder público, em qualquer de suas instâncias; (xi) licenciar o uso de edificações em terrenos particulares e públicos; (xii) licenciar e fiscalizar a instalação e as condições de manutenção de engenhos e do mobiliário urbano em geral; (xiii) rever a numeração de prédios e terrenos em logradouros públicos e particulares; (xiv) exercer as atividades relacionadas à nomenclatura e ao reconhecimento dos logradouros públicos e das ruas particulares; (xv) coordenar e supervisionar as atividades que envolvam representação cartográfica do Município, interrelacionando-se com órgãos de cartografia federais e estaduais; (xvi) acompanhar a implantação dos projetos de alinhamento dos logradouros e de projetos de urbanização; (xvii) coordenar as atividades relacionadas ao licenciamento para localização e funcionamento das atividades industriais, comerciais e de serviços, de acordo com as normas municipais, com o apoio da Secretaria Municipal de Fazenda; (xviii) coordenar, aprovar e acompanhar a implantação dos projetos viários, em conjunto com a Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito e Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e com o Instituto de Pesquisa e Planejamento do Município; (xix) promover o ordenamento territorial urbano, em cumprimento ao planejamento, parcelamento, controle e ocupação do uso de solo; (xx) organizar e disciplinar o comércio informal no Município; (xxi) manter cadastro atualizado das terras disponíveis no Município, especialmente as passíveis de serem utilizadas em programas habitacionais e/ou outras finalidades; (xxii) promover a regulamentação fundiária de bens imóveis de propriedade do Município; (xxiii) articular-se com os Governos Federal e Estadual, visando regularizar áreas de suas propriedades para ocupação pela população excluída do mercado formal de moradia; (xxiv) implantar programas educacionais voltados para a população de baixa renda; (xxv) coordenar e executar programas de assentamento e reassentamento da população, especialmente em situação de emergência e em áreas de risco; (xxv) disponibilizar projetos de habitação popular para população de baixa renda; (xxvi) manter e conservar o mobiliário urbano; e (xxvii) constituir o Fundo Municipal de Habitação. O Fundo Municipal de Habitação e o Instituto de Pesquisa e Planejamento do Município (IPLAM) é órgão vinculado à Secretaria Municipal de Terras, Habitação, Urbanismo e Fiscalização Urbana.

14. Secretaria Municipal de Articulação e Desenvolvimento Metropolitano (SADEM)

Foi criada pela Lei Nº 4.128 de dezembro de 2002 , alterada pela Lei Nº  4.495 de   Julho de  2005 e pela Lei  Nº   4.766 de   Março de 2007 tendo por finalidade: (i) assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação e implementação de políticas públicas pertinentes à sua área de competência; (ii) representar o Município de São Luís junto a entidades do Governo Federal e Estadual nas questões afins à Região Metropolitana; (iii) acompanhar a implantação dos instrumentos de planejamento do Município de São Luís quando estes interferirem na Região Metropolitana; (iv) identificar oportunidades e articular-se com os municípios integrantes da Região Metropolitana para o desenvolvimento de atuações conjuntas; (v) propor e coordenar a celebração de convênios e contratos de cooperação técnica com os municípios da Região Metropolitana; (vi) identificar e propor aos demais órgãos da administração municipal a elaboração de projetos e programas, visando ao desenvolvimento da Região Metropolitana; (vii) acompanhar as propostas de planejamento formuladas pelos Governos Estadual e Federal para a Região Metropolitana, sugerindo aos órgãos competentes a compatibilização dessas propostas com a política de desenvolvimento urbano da área metropolitana de São Luís; (viii) atuar diretamente na formulação e aplicação do Plano Diretor Metropolitano, e (ix) acompanhar os assuntos de interesse do município junto aos órgãos do Governo Federal, Congresso Nacional, organismos nacionais e internacionais, Organizações Não-Governamentais e outras entidades da sociedade civil.
15. Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia (SEMIT)

Foi criada pela Lei Nº 4529 de outubro de 2005 e tem como finalidade a proposição e promoção da implementação da política de gerenciamento da informação e da tecnologia, pela Administração Municipal, e o assessoramento técnico ao Chefe do Poder Executivo Municipal na tomada de decisões nesse campo, de forma a garantir: (i) integração, articulação e compatibilidade entre todos os níveis do processo - estratégico, tático e operacional  e respectivos componentes; (ii) a construção de cenários e provisão dos dados para o sistema de planejamento municipal; (iii) a adequação e atendimento às necessidades dos usuários; (iv) a consistência e coerência técnicas; e (v) o melhor aproveitamento dos recursos. A Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia é o órgão central do Sistema de Tecnologia da Informação da Administração do Município. A estrutura da Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia está integrada pelo Secretário e seu gabinete, uma Assessoria Técnica; uma Assessoria Estratégica e Tática em Informação e Tecnologia; a  Diretoria de Infra-estrutura e Atendimento;; a Diretoria de Gerenciamento da Informação e Geoprocessamento; com o Núcleo de Capacitação e Desenvolvimento Tecnológico e o  Núcleo de Administração, Orçamento e Finanças. 

16. Secretaria Municipal de Articulação Institucional 

Foi crida pela Lei Nº  4.422   de  Dezembro de 2004 como órgão de assessoramento e representação do município de São Luís, no Distrito Federal, com sede na cidade de Brasília, subordinada diretamente ao Prefeito, tendo por finalidade:  (i) assessorar, no Distrito Federal, o Governo Municipal nos atos de gestão e administração dos negócios públicos em todos os assuntos de interesse do município no encaminhamento dos pleitos do município junto a instituições públicas,  privadas e organizações não-governamentais; (ii)  prestar apoio aos órgãos municipais para a identificação de fontes, captação de recursos, negociação de programas, convênios e projetos, em âmbito federal e internacional; (iii) identificar oportunidades de atração de empreendimentos e captação de recursos, objetivando a implantação de novos programas e projetos de interesse do município; (iv) incumbir-se de negociação de programas, projetos, convênios e recursos em tramitação, de interesse do município juntos aos órgãos e entidades federais e internacionais; 

17. Secretaria Municipal de Transito e Transporte (SEMTT)
Foi criada pela Lei No. 3.782 de dezembro de 1998, modificada pela Lei 4.857 de setembro de 2007 e tem como responsabilidades principais garantir a segurança nas vias públicas de São Luis, organizando o transito através de ações de planejamento, fiscalização e autuação, engenharia de tráfego, ordenamento, sinalização das vias, realização de campanhas educativas, organização do sistema de transporte coletivo no município, bem como a emissão dos cartões de gratuidade  de forma a assegurar um transporte público seguro, acessível e de qualidade aos seus usuários.

18. Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMAM) 

Em 2007 o Instituto Municipal de Controle Ambiental – IMCA, um órgão de natureza autárquica,vinculado ao Gabinete do Prefeito, com a finalidade de planejar, coordenar e executar as ações necessárias ao controle ambienta. Suas principais atribuições são: (i) Instituir  limites, índices, métodos e procedimentos visando a proteção ambiental do município; (ii) coordenar as ações dos órgãos integrantes do Sistema Municipal de Meio Ambiente (SISMUMA ); (iii) executar os procedimentos e práticas visando à proteção e defesa do meio ambiente de acordo com a legislação municipal, estadual e federal; (iv) promover a preservação, conservação, melhoria e recuperação dos recursos naturais, artificiais, culturais e do trabalho no âmbito do município através do controle , fiscalização, monitoramento, avaliação e licenciamento das atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou degradantes ou que de qualquer forma possam causar impactos ambientais; (v) planejar as políticas públicas sócio-ambientais com vistas ao desenvolvimento sustentável do município; (vi) elaborar projetos, planos e programas de ação ambiental; (vii) manifestar-se, mediante estudos técnicos sobre questões de interesse da sustentabilidade ambiental; (viii) promover a educação ambiental; (ix) articular-se com organismos federais, estaduais, municipais, organizações não governamentais, para a execução coordenada e a obtenção de financiamento para a implantação de programas relativos ao planejamento, coordenação, proteção, preservação, conservação, defesa, recuperação, controle e fiscalização do meio-ambiente; (x) Coordenar a gestão do Fundo Sócio-ambiental de São Luis (FSSL) nos aspectos técnicos, administrativos e financeiros, com a aprovação do Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMUNA); (xi) propor a criação e gerenciar as unidades de conservação, implementando planos de manejo; (xii) licenciar a localização, a instalação, a operação e a ampliação das obras, empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou degradantes ou que de qualquer forma possam causar impactos ambientais; (xiii) fixar diretrizes ambientais para a elaboração de projetos de parcelamento do solo urbano. Bem como para a instalação de atividades e empreendimentos no âmbito da coleta, reciclagem, manipulação e disposição de resíduos; (xiv) coordenar o capítulo relativo ao meio-ambiente na  implementação do Plano Diretor; (xv) fiscalizar, promover e executar as medidas administrativas e requerer as judiciais cabíveis para a execução da política Municipal de Meio-ambiente; (xvi) estabelecer modelo de Termo de Referencia, identificar o grau de impacto ambiental, determinar os estudos ambientais pertinentes para a Avaliação de Impacto Ambiental de atividades ou empreendimentos, decidindo sobre a conveniência ou não da realização de Audiência Pública; (xvii) dar apoio técnico, administrativo e financeiro ao COMUNA; (xviii) dar apoio técnico e administrativo às instituições integrantes do  Sistema Nacional de Meio-ambiente (SISNAMA), Ministério Público e Judiciário; e (xix) executar e cobrar multas, compensações e taxas de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões, assim como as taxas de vistoria, entradas, permanências, utilização e outras, relacionadas aos recursos naturais, artificiais e culturais; e (xx) celebrar, com força de título executivo extrajudicial, com pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais e internacionais, Termo de Compromisso Ambiental (TCA) ou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), devendo este último ser comunicado ao Ministério Público. 

19. Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Abastecimento (SEMAPA)

A Lei 4.900 de dezembro de 2007 transformou em Secretaria Municipal o antigo Instituto de Produção e Renda que fora criado pela Lei No.3.775 de dezembro de 1998. A SEMAPA é responsável por promover e incrementar de forma sustentável as atividades de produção, comercialização, abastecimento e inspeção sanitária no município. Tem também atuação na formulação e aplicação de políticas municipais ligadas a produção, geração de trabalho e renda, desenvolvimento da agricultura familiar, assistência técnica aos agricultores para o acesso ao crédito agrícola, principalmente através do PRONAF, e a transferência de tecnologias apropriadas ao desenvolvimento local com a definição de Cadeias Produtivas (APLs). A Secretaria também atua na fiscalização da comercialização dos produtos vendidos em feiras e mercados, sendo responsável pelo serviço de inspeção sanitária animal e vegetal no território do município.

20. Secretaria Municipal de Comunicação (SECOM)

Foi criada pela  Lei Nº 4.428 /04 de dezembro de 2004  e tem  por atribuições principais : (i) coordenar, programar, supervisionar e controlar as atividades de comunicação social no âmbito Municipal; (ii) criar e acompanhar os instrumentos de comunicação do âmbito Municipal; (iii) coordenar as atuações conjuntas de Comunicação do Município com os outros órgãos municipais e articular-se com órgãos estaduais ou federais; (iv) relacionar-se com os veículos de comunicação tendo em vista a divulgação de matérias de interesse do Município; (v) identificar e propor às demais secretarias a elaboração de projetos e programas, visando ao desenvolvimento da Comunicação; (vii) elaborar e implementar programas e campanhas publicitárias,  divulgar obras, eventos e relatórios de prestação de contas da administração direta, indireta e fundacional, bem como prover o preparo do material audiovisual e gráfico de divulgação; (viii) padronizar a identidade visual da Prefeitura; e (ix) criar e manter um canal permanente de comunicação com a comunidade, através da Ouvidoria do Município, apurando e apontando possíveis soluções para as reclamações advindas das demandas da população em relação à Administração Municipal. 

C. Atribuições dos entes municipais da Administração Indireta

1. O Instituto de Pesquisa e Planificação da Cidade (IPCC)

As Leis Nº 3.786 de Dezembro de 1998 e Nº 4498 de Julho de 2005 tratam da definição da finalidade, nova designação e reestruturação organizacional do IPCC, o qual está  organizado sob a forma jurídica de Autarquia, com personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, e vinculado a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, tendo como finalidade coordenar a elaboração, revisão e a gestão do Plano Diretor Urbano de São Luís, bem como os estudos e pesquisas nas  diversas áreas que, para esse fim, se fizerem necessárias, o que inclui, entre outros: (i) a realização dos estudos, pesquisas e diagnósticos prévios e coordenação da elaboração, acompanhamento, avaliação e revisão do Plano Estratégico, da Política Urbana e do Plano Diretor do Município e da legislação que os complementa, incluindo o zoneamento, o parcelamento, o uso e a ocupação do solo urbano, observado o disposto no Estatuto da Cidade; (ii) a apreciação e encaminhamento de propostas de Legislação Urbanística específica, de Operação Urbana, Outorga Onerosa, Transferência de Potencial Construtivo e de outros instrumentos implementadores de política urbana previstos no Estatuto das Cidades; (iii)  acompanhamento e análise dos processos e problemas de desenvolvimento global e urbano do Município, bem como da dinâmica de expansão e localização da população e das funções sociais da Cidade, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento e a Secretaria Municipal de Terras, Habitação, Urbanismo e Fiscalização Urbana; (iv)  manifestar-se sobre casos omissos porventura existentes na Legislação Urbanística de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e nas regulamentações decorrentes desta citada Lei; (v) fazer a apreciação preliminar de todas as propostas de alteração do Plano Diretor e das Legislações de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Códigos de Obras e Posturas, as propostas de criação de Zonas Especiais, Áreas de Interesse e Áreas de Operação Urbana e/ou Solo Criado e outras Leis com interesse urbanísticos, antes de serem encaminhadas à Câmara Municipal de São Luís;  e (vi) coordenar a implantação e manutenção de um sistema de informações físico-territoriais e sócio-econômicas. 

2. Instituto Municipal de Paisagem Urbana – IMPUR

 Foi criado pela  Lei N.º  4.127  de Dezembro de 2002, organizado-se sob a forma de autarquia, com personalidade jurídica de direito público, dispondo de autonomia administrativo-financeira e dotação no orçamento do Município, vinculando a Secretaria municipal de Serviços Urbanos – SEMSUR, tendo como atribuições principais planejar, executar, operar, conservar e manter a paisagem urbana do Município de São Luís, entre as quais se incluem as ruas, avenidas, praças, parques, espaços abertos ao redor de instituições públicas e privadas e áreas livres de lotes e o patrimônio paisagístico e ambiental.

3. Instituto de Previdência e Assistência do Município - IPAM

Foi reestruturado através da Lei No.4.395 de setembro de 2004,  sendo uma Autarquia Municipal vinculada à Secretaria Municipal de Administração, estando dotado de  autonomia administrativa, financeira, orçamentária e patrimonial, e tem por atribuições: (i) Arrecadar, assegurar e administrar recursos financeiros e outros ativos para o custeio dos proventos de aposentadoria, das pensões e outros benefícios; (ii) Conceder a todos os seus segurados e respectivos dependentes, os benefícios previdenciários previstos na Lei; (iii) Preservar o caráter democrático e eficiente de gestão, com a participação de representantes do Poder Executivo, Poder Legislativo, segurados ativos e inativos; (iv) Manter o custeio da previdência, mediante contribuições dos Patrocinadores e Segurados, segundo critérios socialmente justos e atuarialmente compatíveis; e (v) Manter e preservar o equilíbrio financeiro e atuarial. O patrimônio do IPAM é autônomo e independente, livre e desvinculado de qualquer outra entidade. 

O Sistema de Previdência dos Servidores Municipais de São Luís obedece aos seguintes princípios: (i) Universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição; (ii) Irredutibilidade do valor dos benefícios; (iii) Inviabilidade da criação, majoração ou extensão de qualquer benefício sem a correspondente fonte de custeio total; (iv) Custeio da previdência social de servidores públicos municipais mediante recursos provenientes, entre outros, do repasse do orçamento dos órgãos municipais dos poderes executivos e legislativos e da contribuição compulsória dos servidores ativos, inativos e pensionistas; (v) Subordinação das aplicações das reservas técnicas e dos fundos previdenciários garantidores dos benefícios mínimos, devidamente adequados à segurança, diversificação, liquidez e rentabilidade, a critérios técnicos e atuariais estabelecidos e aplicáveis, tendo em vista a natureza dos benefícios; (vi) Valor mensal das aposentadorias e pensões não inferior ao salário mínimo vigente no país.

O IPAM tem as seguintes categorias de membros: Patrocinadoras; Segurados ativos e inativos; e dependentes. São patrocinadores do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Luís toda a Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, o Poder Legislativo do Município, o próprio IPAM, bem como toda Autarquia e Fundação Municipal. São segurados obrigatórios os servidores públicos municipais ativos e inativos das estruturas administrativas nos moldes e parâmetros estabelecidos na Constituição Federal.

O Instituto de Previdência e Assistência do Município - IPAM assegura os seguintes benefícios: aposentadoria voluntária; aposentadoria compulsória; aposentadoria por invalidez; auxílio-doença; salário-família; salário-maternidade, pensão por morte; e auxílio-reclusão.

O custeio do plano de benefícios é atendido pelas seguintes fontes de receitas:  (i) Dotações consignadas no orçamento do Município e créditos abertos em seu favor pelo governo Municipal; (ii) Contribuição previdenciária de cada patrocinadora, fixada atuarialmente, mediante o recolhimento de um percentual da folha de remuneração bruta de todos os seus servidores, não podendo exceder, a qualquer título, o dobro da contribuição do segurado; (iii) Contribuição previdenciária do servidor ativo, inativo e pensionista, fixada atuarialmente, mediante o recolhimento de um percentual incidente sobre sua remuneração, conforme legislação federal em vigor; (iv) Receitas decorrentes de aplicações financeiras e de investimentos patrimoniais; (v) Alienação de imóveis do município, de acordo com o estabelecido na Lei 8.666/93; (v) Doação de bens imóveis dominicais de titularidade do município, de autarquias e fundações públicas municipais; (vi) Contratação de operação de financiamento, em longo prazo, no montante necessário à complementação do fundo de Reservas Técnica; (vi) Utilização de recursos oriundos do processo de privatização municipal; (vii) Transferência ao Instituto, de bens, direitos e ativos de qualquer natureza; (viii) Valores recebidos a título de compensação financeira, em razão do § 9° do art. 201 da Constituição Federal; (x) Doações, subvenções, legados e outras receitas diversas não previstas nos itens precedentes. A alíquota de contribuição foi estabelecida em 11% (onze por cento) para os segurados, nos moldes da Constituição Federal, extensível aos patrocinadores do regime contribuição idêntica.

O IPAM aplica o seu patrimônio, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração, em planos que tenham em vista: rentabilidade compatível com os imperativos atuariais do Plano de Custeio; garantia dos investimentos; manutenção do poder aquisitivo dos capitais aplicados; liquidez compatível com o fluxo dos compromissos previdenciários. A administração do patrimônio poderá ser exercida por entidades financeiras que integram o Sistema Financeiro Nacional, obedecendo a normas e critérios técnicos que visem a segurança, liquidez e rentabilidade. A escolha obedecerá a critérios de performance e em conformidade com as regras do Ministério da Previdência Social, do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central, observadas as reservas técnicas.

São responsáveis pela administração e fiscalização do IPAM os seguintes órgãos e colegiados: o Conselho de Administração, a Diretoria-Executiva e o Conselho Fiscal.

Ao Conselho de Administração, que é o colegiado de direção superior e consulta, cabe fixar os objetivos e as políticas administrativas, financeira e previdenciária do IPAM. É composto de sete membros titulares e igual número de suplentes, todos nomeados por decreto do Prefeito sendo, estes membros o Diretor Presidente do IPAM; o Secretário Municipal de Administração; um representante da Secretária Municipal da Fazenda; um representante da Secretária Municipal de Governo; um representante dos servidores ativos, indicado pelo Chefe do Poder Executivo; um representante dos servidores inativos ou pensionistas, indicado pelo Chefe do Executivo; um representante indicado pelo Chefe do Poder Legislativo, escolhidos entre os servidores públicos municipais efetivos daquele Poder. 

A Diretoria-Executiva é composta pelo Diretor Presidente, um Superintendente Executivo de Operação e Controle e um Superintendente Executivo de Gestão Previdenciária, sendo indicados e nomeados por Decreto do Prefeito. Cabe a Diretoria-Executiva dar execução aos objetivos do IPAM, consoante a legislação em vigor , e  poderá, na gestão da Administração das Obrigações Passivas do IPAM, utilizar-se de entidade externa, com o objetivo de se aumentar à eficiência, diminuir gastos e absorver novas tecnologias nesta área de atuação. 

O Conselho Fiscal e o órgão de fiscalização do IPAM, cabendo a este Conselho zelar pela gestão econômico-financeira e pelo cumprimento das metas atuariais aprovadas.  O Conselho Fiscal é composto de três membros, com prazo de gestão de 2 (dois) anos, permitida a recondução por uma única vez. Está integrado pó ui representante da Controladoria Geral do Município, preferencialmente pertencente ao quadro de auditores do Município; um Conselheiro e seu suplente, indicado pelo Prefeito, dentre os servidores efetivos ativos e inativos do Executivo Municipal; um Conselheiro e seu suplente, indicados pela Câmara Municipal, escolhidos entre os servidores efetivos ativos e inativos do Legislativo. 

A fiscalização dos assuntos contábeis e financeiros do IPAM é exercida pela Controladoria Geral da Prefeitura de São Luís. 

4. Fundação Municipal da Criança e Assistência Social (FUMCAS)
As Leis Nº 3.746 de Novembro e Nº 3779 de Dezembro de 1998 dispõe sobre a nova denominação e a reorganização da Fundação Municipal de Desenvolvimento da Criança e do Adolescente, que passou a denominar-se Fundação Municipal da Criança e Assistência Social. Esta fundação está vinculada a Secretaria Municipal de Educação, e tem com a finalidade coordenar e executar as políticas municipais de atendimento à criança e ao adolescente e a de assistência social, de forma articulada e integrada com os demais órgãos públicos e organizações sociais afins, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos padrões mínimos de dignidade e à universalização dos direitos sociais, à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e ao portador de deficiência e demais segmentos, vítimas de discriminação sociais.

Estão vinculados à Fundação Municipal da Criança e Assistência Social os seguintes Conselhos e Fundos Municipais: (i) Conselho Municipal da Defesa da Criança e do Adolescente; (ii) Conselhos Tutelares dos Direitos da Criança e do Adolescente; (iii) o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente; (iv) Conselho Municipal de Proteção ao Idoso; (v) o Fundo Municipal de Proteção ao Idoso; (vi) o Conselho Municipal de Assistência Social; e (vii) o Fundo Municipal de Assistência Social. 
5. Fundação Municipal de Desporto e Lazer – FUMDEL
Foi criada pela Lei  nº 3.610 de julho 1997, com personalidade jurídica de Direito Público, com autonomia administrativa e financeira e dotação no orçamento do Município, vinculada ao Gabinete do Prefeito, com a finalidade de executar a política municipal de desporto e lazer, promovendo, assessorando e difundido, sob uma ótica educacional e comunitária, formas de produção esportivas, de lazer e recreativas, desenvolvendo estratégias e pesquisas a partir da realidade local, estimulando a incorporação de hábitos na população, propiciando sua expressão no campo da estética moral e intelectual, com vistas a melhor qualidade de vida, podendo celebrar acordos e convênios com entidades públicas e organismos nacionais e internacionais, para consecução de seus objetivos.

6. Fundação da Cultura (FUNC)

Foi criada pela Lei No.3224 de julho de 1992 e re-estruturada pela Lei No.3.608 de julho de 1997. Está organizada sob a forma de fundação com personalidade jurídica de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira, com dotação no orçamento do município, e está vinculada ao gabinete do Prefeito. O seu objetivo principal é formular as políticas culturais, de desporto, recreação, lazer e turismo do município, com o propósito de garantir ao cidadão o pleno acesso aos bens culturais, tanto na área artística e educativa quanto na paisagística, arquitetônica, arqueológica e histórica.

7. Fundação do Patrimônio Histórico (FMPH)

Foi criada pela Lei No. 4.493 de julho de 2003, e re-estruturada pela Lei No. 4.859 de setembro de 2007, é dotada de personalidade jurídica de direito público e estávinculada a SEPLAN. A FUMPH tem como finalidade executar a política de salvaguarda e proteção do patrimônio cultural de São Luis, desenvolvendo ações relativas à preservação, restauração, manutenção e revitalização do conjunto de bens tangíveis e intangíveis do município. Responde pelas gestão da área urbana cultural de São Luis, compreendendo as zonas tombadas por lei federal e estadual e a área de entorno, num total de 13.607 imóveis tombados. A FUMP planeja suas ações e projetos visando preservar e valorizar o patrimônio edificado, a história da cidade, o patrimônio arqueológico, a paisagem tombada e as técnicas e artes de relevante interesse cultural, sendo ainda responsável pela Coordenação do Núcleo Gestor do Centro Histórico. 

8. Guarda Municipal de São Luis (GMSL)

É uma instituição de caráter civil, uniformizada e armada, baseada na hierarquia e na disciplina, com suas finalidades definidas em lei, e tem por finalidade a preservação do bem estar e da segurança dos cidadãos, a proteção dos bens, serviços e instalações municipais. Coordena, também, a defesa civil no âmbito do município, participando de ações articuladas com os órgãos competentes das outras esferas de governo.

D. O Núcleo Gestor do Centro Histórico de São Luis

O decreto municipal No. 25.441 de agosto de 2003 dispôs sobre a instalação do Núcleo Gestor do Centro Histórico de São Luis (NGCH), em consonância com a Lei Orgânica do Município, Lei 4.669 de outubro de 2006, e a Lei No. 3.252 de dezembro de 1992 que implanta o Plano Diretor do Município,  tendo sido  então alterado pelos decretos No. 28.355 de agosto de 2005 e No. 29.874 de março de 2007. O NGCH tem por atribuições principais: (i)  integrar as ações municipais e potencializar os vínculos entre as instituições municipais, estaduais, federais, particulares, moradores, visitantes e usuários que atuem e/ou se relacionem na dinâmica urbana do Centro Histórico de São Luis (CHSL),  (ii) organizar a oferta de serviços públicos municipais no CHSL e atuar na resolução dos problemas imediatos da área (limpeza, programação cultural, comércio informal, tráfego e estacionamento, segurança pública, infra-estrutura e temas afins, (iii) propor atividades e projetos que dinamizem a economia, tais como feiras e eventos culturais, e que confiram sustentabilidade aos padrões de produção de produção e consumo no centro histórico, incluindo coleta seletiva de lixo, reciclagem, educação patrimonial e cursos de capacitação, (iv) disponibilizar técnicos da diferentes áreas de atuação municipal para o atendimento e orientação de visitantes, usuários, moradores e os proprietários de imóveis interessados na isenção do IPTU, (v) reunir em um só local todas as informações disponíveis sobre o Centro Histórico, atendendo assim as investidores, pesquisadores e estudantes, e para tal será criado um Sistema de Informação com acesso ao público via Internet. 

O NGCH estará integrado pela Fundação Municipal de Cultura (FUNC), Instituto da Paisagem Urbana (IMPUR), pelo Instituto de Pesquisa e Planificação da Cidade  (IPCC), pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED), pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (SEMSUR), pela Secretaria Municipal de Terras, Habitação, Urbanismo e Fiscalização Urbana (SEMTHURB), pela Secretaria Municipal de Transito e Transportes (SEMTT), pela Secretaria Municipal de Turismo (SETUR) , pelo Departamento de Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico da Superintendência do Patrimônio Cultural da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão (DPHAP) e pelo  Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

Na qualidade de parceiros, integram o NGCH a Caixa Econômica Federal (CEF), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), a União dos Moradores do Centro Histórico de São Luis, a Polícia Militar, a Delegacia de Turista, o Corpo de Bombeiros e a Defesa Civil do Estado do Maranhão, a Secretaria Extraordinária de Desenvolvimento do Turismo, a Universidade Estadual do Maranhão  (UEMA)  e a Universidade Federal do Maranhão (UFMA).

A presidência de honra do NGCH será exercida pelo Prefeito de São Luis, e o Núcleo está composto, além da presidência, pela Coordenadoria Executiva, pela Secretaria Executiva, por um Comitê Gestor e por um Comitê Técnico – – formado pelos titulares dos órgãos públicos e privados membros do Núcleo.

Cada membro do NGCH deverá prever em seu orçamento os recursos a serem destinados a título de contribuição ao Fundo de Preservação e Revitalização do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São Luis (FUPREPAHC) ou transferir a ele recursos por ocasião da assinatura de convênios, acordos, contratos e outros instrumentos similares.

V. Política de Informática e Recursos Informáticos

A Lei Nº 4529 de outubro de 2005 que criou a Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia estabeleceu os parâmetros da Política Municipal de Gestão da Informação e Tecnologia, a qual será formulada por um Fórum de Planejamento e Integração, presidido pelo Secretário Municipal de Informação e Tecnologia e integrado pelo Chefe da Assessoria Estratégica e Tática em Informação e Tecnologia desta Secretaria, e pelos titulares das demais Secretarias Municipais e órgãos equivalentes da Prefeitura Municipal e outras entidades da Administração Indireta; e por uma Câmara Técnica, presidida pelo titular da Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia, coordenada pelo Chefe da Assessoria Estratégica e Tática em Informação e Tecnologia, e tendo como membros permanentes servidores da área de tecnologia da informação, indicados pelos titulares dos órgãos setoriais da Administração Municipal Direta e Indireta.

A Assessoria Estratégica e Tática em Informação e Tecnologia, o Fórum de Planejamento e Integração e a Câmara Técnica, visam permitir uma atuação transversal na área de gestão da informação e tecnologia.

 Os objetivos gerais do Fórum de Planejamento e Integração e da Câmara Técnica, cada qual em seu nível de atuação, serão: (i) o intercâmbio de informações; (ii) o debate de idéias, posições e propostas; (iii) a apresentação, análise e equacionamento de problemas; (iv)  a expressão, negociação e solução de conflitos intersetoriais; (v) a construção coletiva de consensos e compromissos comuns; (vi) a integração, potencialização, compatibilização e harmonização da atuação transversal da Administração Municipal na área de Informação e Tecnologia. 

A Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia é o órgão central do Sistema de Tecnologia da Informação da Administração do Município, sendo os princípios balizadores da Política de Gestão da Informação e da Tecnologia: (i) a estreita colaboração e articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento, de forma a subsidiar o processo decisório com informações, dados e estatísticas necessários à construção de cenários; (ii) adoção de mecanismos participativos para o envolvimento, no processo de tomada de decisões, de todos os setores de atuação da Administração Municipal, através do Fórum de Planejamento Integrado e da Câmara Técnica, (iii) a construção partilhada e consensual do conhecimento sobre a situação atual, a visão de futuro, as prioridades e as bases para o direcionamento comum e para o desenvolvimento da área de gerenciamento da informação e da tecnologia utilizada pela Administração Municipal; (iv) a democratização dos meios de acesso à informação, tanto no âmbito interno da Administração Municipal, como no campo do atendimento ao cidadão; (v) gestão descentralizada dos bancos de dados de interesse setorial; (vi) descentralização da gestão dos sistemas corporativos e setoriais; (vii) descentralização, sempre que possível, dos serviços de informática, principalmente os de elaboração dos sites setoriais, de modelagem, desenvolvimento e adaptação de sistemas e aplicativos, e de suporte e assistência técnica aos usuários; e (viii) previsão de medidas para assegurar, facilitar, agilizar e intermediar a interação permanente entre cada setor de atuação da Administração Municipal com a Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia; (ix) o gerenciamento, pela Secretaria Municipal de Informação e Tecnologia, das interfaces e interações dos bancos de dados setoriais, de forma a possibilitar o acionamento das informações necessárias, conforme as exigências de cada caso ou situação específica; implantação, segundo estratégia seletiva, gradual e progressiva, do geoprocessamento das informações e dados existentes na Administração Municipal. 

VI. Recursos Humanos

A Prefeitura de São Luis tem 23.882 funcionários, sendo 20.192 na Administração Direta e 3.690na Administração Indireta. Destas pessoas 67 % estão sob o Regime Estatutário, ou seja, tem estabilidade no cargo. Os demais ou estão sob o regime de CLT ou são funcionários comissionados de livre nomeação pelo Prefeito.

A Secretaria de Educação (SEMED) com 7.729 funcionários e a de Saúde (SEMUS) com 4.741 representam respectivamente 32,4% e 19,9 % do quadro total de funcionários da Prefeitura. O Hospital Municipal Djalma Marques (HMDM) tem 1.194 funcionários. 

Como o município tem aproximadamente 979 mil habitantes, a relação funcionários por mil habitantes é de 24,4 um valor bastante elevado. Excluindo-se as Secretarias de Saúde e  de Educação e o Hospital Municipal, esta relação baixa para 10,4 funcionários por 1.000 habitantes, valor que pode ser considerando ainda elevado.

Dos funcionários da Prefeitura 69,3 % ganham até 3 salários mínimos (SM)
, 24,6 % de 3 a 6 SM, 4,4.% de 6,1 a 12 SM  e apenas 1,7% mais de 12 salários mínimos. 

Em termos de idade, 9.% do quadro da Administração Direta têm entre 16 e 29 anos, 47,5% % de 30 a 49 – ou seja,  56,5% têm até 50 anos – 23,4 % tem entre 50 e 59 anos e 20,1 % tem mais de 60 anos. Estes dados mostram um quadro de pessoal onde 1/5 já passou dos 60 anos e estaria, portanto, em idade elegível para aposentadoria, e outros 1/5 estariam próximos de atingir esta idade, no caso de homens, e já teriam atingido os 55 anos, no caso das mulheres. Isto não significa que a Prefeitura terá que repor a totalidade daqueles que irão se aposentar num futuro próximo, pois a sua relação funcionários por habitante é bastante elevada, e haveria assim uma oportunidade de renovar e redimensionar o quadro ao mesmo tempo.

Do ponto de vista do tempo de permanência no emprego, 40% dos funcionários da têm no máximo 5 anos de tempo de serviço na Prefeitura, 15,6% mais de cinco até 15 anos, e 44,3.% mais de 15 anos nos quadros. Estes números, embora não indiquem o nível de qualificação alcançada pelos Recursos Humanos, mostra que existe uma preponderância de funcionários com bastante tempo nos quadros da Prefeitura. Comparando com as idades cronológicas, pode se inferir que muitos dos novos funcionários – aqueles com menos de 5 anos, já são pessoas na faixa acima de 30 anos. Deve ser considerado, porém, que no nível de postos diretivos, deve existir um “turnover” maior a cada mudança de chefe do executivo municipal.

Em termos de formação educacional, 30,9dos funcionários tem nível superior (educação universitária), 36,3.% o Segundo Grau, 18,7% o Primeiro Grau e 14,1 % não tem escolaridade.  Na Secretaria de Educação estão 52,3.% dos funcionários que tem nível superior, e na de Saúde este percentual é de 29% (subiria para 30% se incluíssemos o Hospital Municipal)  ou seja, 75,8% dos funcionários com o Terceiro Grau estão nestas duas Secretarias. Na Secretaria de Fazenda 31% dos funcionários tem o Terceiro Grau  e na de Planejamento este percentual é de 39%, e de 19% na de Administração. Na Procuradoria é de 38% e na Controladoria de 65%. Em princípio, parece existir, em termos de formação acadêmica, um aporte de pessoal adequado as Secretarias que demandam, dada as suas atribuições, quadros com percentagem elevada de pessoal com maior nível de escolaridade.

VII. O PNAFM

A. Os Principais problemas detectados para justificar o programa

1. Comunicação deficiente com os munícipes e entre as diversas unidades da administração municipal, motivada pela falta de integração dos sistemas de informação (banco de dados, softwares, redes lógicas), falta de padronização, dispersão física das unidades administrativas, falta de canais de comunicação adequados com os cidadãos;

2. Base legal desatualizada nas áreas fiscal, administrativa e urbana;

3. Falta de conhecimentos técnicos e gerenciais

4. Processos administrativos complexos e ineficientes, normas internas obsoletas, falta de procedimentos e rotinas otimizados e formalizados;

5. Objetivos estratégicos não estão claramente definidos e divulgados, falta de metas gerenciais bem definidas, falta de ferramentas gerenciais adequadas de apoio ao processo decisório, 

6. Falta de uma política de capacitação permanente de RRHH;

7. Instalações físicas inadequadas

B. Os Componentes que integram o PNAFM

1. Arrecadação e cobrança administrativa (R$160 mil)

· Modernização da gestão fiscal

2. Atendimento ao Cidadão (R$2.330,6 mil)

· Reforma do prédio da Central de Atendimento e áreas administrativas

· Modernização dos processos de atendimento ao cidadão

3. Auditoria e Controle Interno e Externo (R$ 38 mil)

· Modernização da gestão de auditoria

4. Cadastro e lançamento (R$5.200 mil)

· Recadastramento Imobiliário

· Geo-referenciamento

5. Modernização do Contencioso Administrativo ( R$60 mil)

6. Informatização do Controle da Dívida Fundada ( R$ 53 mil)

7. Informatização do Contencioso Administrativo 

8. Estudos Econômicos e Fiscais (R$ 86,4 mil)

· Implantação de métodos e instrumentos de estudos econômicos e fiscais

9. Tornar o processo de Fiscalização eficiente (R$619,5 mil) 

10. Geo-processamento e Referenciamento (R$2.575 mil)

· Implantação do sistema de geo-processamento corporativo 

· Implantação do Cadastro Multifinalitário

· Geo-referenciamento da Base cartográfica do município 

11. Gestão de Tecnologia e Equipamentos ( R$4.766 mil)

· Implantação do sistema integrado de informações 

· Implantação da central de Processamento de Dados

· Implantação da rede lógica e elétrica

12. Legislação (R$19 mil)

· Implantação do Controle Processual

· Atualização do Código tributário

13. Ordenamento Institucional (R$3.197 mil)

· Reestruturação da logística de Patrimônio e Frota

· Reestruturação da Logística de Suprimentos

· Implantação da reestruturação dos processos de trabalho

· Reestruturação da Controladoria Geral do Município

· Reestruturação do Arquivo da Controladoria Municipal

· Reestruturação da Secretaria de Comunicação

· Reestruturação da Secretaria Municipal de Terras, Habitação, Urbanismo, e Fiscalização Urbana

· Reestruturação física da Secretaria Municipal de Fazenda

14. Planejamento e Participação Social (R$ 1.659 mil)

· Revisão do Plano Diretor

· Melhoria no Processo de Participação Popular

· Implantação do Plano de Desenvolvimento Local Sustentável

· Implantação do Programa de Qualidade para as áreas meio da administração municipal

· Revisão e atualização da Planta Genérica de Valores

· Implantação da Educação Fiscal

15. Programação e execução orçamentária (R$ 30 mil)

· Implantação de sistema integrado de gestão orçamentária

16. Recursos Humanos (R$ 4.453 mil)

· Modernização da Gestão de Recursos Humanos

· Implantação do Plano de Cargos e Salários

· Implantação do Banco de Talentos da Prefeitura

· Implantação da Unidade Gestora de Educação à Distancia

· Reestruturação do modelo de aprendizagem da Escola de Governo

· Realização do Programa de Formação Técnica da Escola de Governo

17. Serviços Gerais (R$ 856 mil)

· Implantação do Sistema Gerenciador Eletrônico de documentos (GED)

Os Custos do programa e seu financiamento

 Custo total de R$26,5 milhões, sendo R$21,2 milhões de empréstimo do BID e os restantes R$5,3 milhões de responsabilidade da Prefeitura. 

Situação atual

Até abril de 2008 foram desembolsados pela CEF R$1.208,9 mil que serão utilizados para pagar fornecedores de bens e serviços; existem R$2.865,7 mil de contratos em execução e estão previstas licitações para o ano de 2008 no valor de R$ 12.454,8 mil.

VIII. Principais problemas Detectados pela análise institucional e SECI

A análise institucional da Prefeitura de São Luis, pela aplicação dos questionários do SECI, indicou que o Nível de Risco é Baixo, como mostra o quadro a seguir.

Quadro III

Matriz de Resultados

	Capacidade
	Sistema
	Grau de Desenvolvimento
	Nível de Risco

	Planejamento e Organização (CPO)
	Planejamento e Atividades (SPA)
	SD
	RB

	
	Organização Administrativa (SOA)
	SD
	RB

	Total
	
	SD
	RB

	Capacidade de Execução (CE)
	Administração de Pessoal (SAP)
	SD
	RB

	
	Administração de Bens e Serviços (SAB)
	SD
	RB

	
	Administração Financeira (SAF)
	SD
	RB

	Total
	
	SD
	RB

	Controle (CC)
	Controle Interno (SCI)
	ID
	RS

	
	Controle Externo (SCE)
	SD
	RS

	Total
	
	MD
	RM

	

	RESUMO

	CPO
	SD
	RB

	CE
	SD
	RB

	CC
	MD
	RM

	TOTAL
	SD
	RB


Nível de Desenvolvimento: ND = Não existe; ID = Incipiente; MD= Médio; SD= Satisfatório

Nível de Risco: RA = Alto; RS = Substancial; RM = Médio;  RB = Baixo

Os seguintes problemas principais, por sistema avaliado, foram identificados:

1. Sistema de Organização Administrativa

· Não dispõe de um Manual de organização com os procedimentos para sua atualização periódica e aprovação.

2. Sistema de Componentes e Atividades

· Não foram detectados problemas importantes. Entretanto, a Secretaria de Obras e Serviços Públicos não dispõe de um sistema adequado de planejamento e acompanhamento físico-financeiro de projetos/obras. 

· Não existe também, a nível da Prefeitura, a prática da preparação de um Programa de Operações Anuais, com o detalhamento de objetivos e metas quantitativas e financeiras, atividades, custos, prazos, responsabilidades, etc. e que seja consistente tanto com o Orçamento Anual (LOA) e com o Plano Plurianual (PPA).

3. Sistema de Administração de Pessoal

· Não tem uma política implantada para a aquisição de apólices de seguro para os funcionários que ocupam cargos chaves relacionados com o manuseio de bens e valores.

4. Sistema de Administração de Bens e Serviços

· Não dispõe de um sistema de formulários com numeração pré-impressa que sustente todas as atividades de aquisição. Atualmente cada Secretaria tem a sua numeração própria de protocolo feita com máquina própria para este fim, mas não é informatizada. Um sistema de numeração – protocolo – por processo informatizado e aplicável a toda a Prefeitura será implantado.

· O sistema de estoques não inclui um programa de quantidades mínimas e máximas.

· Não dispões de medidas para a conservação, segurança e manuseio apropriado dos bens armazenados.

· Não tem uma apólice de seguro para cobrir os bens da Prefeitura em geral.

· Não existe um plano de manutenção geral para os obras e os  bens adquiridos.

5. Sistema de Administração Financeira

· Não possuem manuais de procedimento atualizados para a administração financeira, apenas seguem as normas de Contabilidade Pública, as normas do TCE e a legislação pertinente. As consultas são feitas à estes documentos individualmente, pois não existe um manual que consolide todas as normas e requerimentos legais aplicáveis.

· Não tem um sistema integrado de orçamento, contabilidade e tesouraria (a contabilidade e a tesouraria já estão integradas, e um novo sistema – o LINX - totalmente automatizado e integrado estará implantado em janeiro);

· Não dispõe de um Sistema de Informações Gerenciais.

· O sistema contábil atual leva trinta dias para produzir os Balancetes;

· Não tem um Plano de Contingência e nem uma política de revisão periódica deste plano que assegure o processamento contínuo da informação financeira e contábil;

· Os funcionários responsáveis pela informação financeira não estão familiarizados com a AF-100

6. Sistema de Controle Interno

· Na Prefeitura não existe uma unidade específica de Auditoria Interna, que atue de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria, mas somente a Controladoria Geral do Município que tem por função verificar a legalidade dos gastos e dos procedimentos seguidos para as aquisições de bens e serviços e realização de obras.

· Não dispõe de um Código de Ética próprio, existindo apenas o Estatuto do Servidor Público.

· Os funcionários não declaram a existência ou inexistência de conflitos de interesse ao menos uma vez por ano, mas apenas no momento do seu ingresso (posse) nos quadros da Prefeitura.

· O estilo de administração da entidade não está baseado no cumprimento de normas orientadas a eficiência e transparência operacional.

· A prefeitura ainda não dispõe de relatórios mediante os quais se observe que a própria administração estimula e pratica a auto-avaliação, de forma a que se confirme a existência de um ambiente de controle e uma melhora do mesmo.

· Não dispõe de uma metodologia estruturada e divulgada na organização para a Análise de Riscos.

· Não foram identificadas, para os processos mais importantes, a existência de atividades que contribuem para os objetivos do Sistema de Controle Interno (SCI).

· O atual Sistema de Informação não está respaldado em uma plataforma tecnologia que facilite o processamento e consulta de dados em forma integral e oportuna.

· Não foram definidos formalmente os procedimentos para proteger dos riscos os equipamentos e as aplicações de computador.

· Não foram previstos mecanismos para que os funcionários realizem auto-avaliações periódicas do funcionamento dos sistemas de controle correspondentes as suas áreas de responsabilidade.

· Não foi estabelecido, com clareza, a responsabilidade pelas ações relacionadas com a recepção, avaliação e tramitação das iniciativas dos funcionários em relação ao SCI.

· Não se dispõe de um relatório atualizado de Auditoria Interna ou seu equivalente, no qual se revele que foram cumpridos todos os requisitos detalhados em cada um dos cinco componentes de Controle Interno ( Ambiente de Controle, Valoração de Riscos, Atividades ou Procedimentos de Controle, Informação e Comunicação, Monitoramento) descritos nas secções do questionário sobre o SCI.

7. Sistema de Controle Externo

A auditoria da Administração Municipal, Direta e Indireta, é feita pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. 

8. Outros problemas observados: 

· Faltam equipamentos de informática e softwares em entes municipais que terão participação importante no Programa;

· Falta capacitação de profissionais dos entes envolvidos no Programa em áreas que tem impacto direto ou indireto na execução das atividades previstas e nos resultados estabelecidos para o Programa. 

IX. PROCIDADES 

Considerando as necessidades detectadas na análise institucional realizada, inclusive com a aplicação do SECI, e as ações de Fortalecimento Institucional já incluídas no PNAFM, e também visando direciona-las para o apoio dos entes municipais que terão papel fundamental nos projetos de Revitalização do Centro Histórico, as Ações de FI a serem contempladas no Programa serão as seguintes: 

Quadro IV

Fortalecimento Institucional

Valores em dólares

	 
	Capacitações 
	Equipamentos
	Software
	Instalações físicas
	Custo total

	SEMMAM
	4.571
	20.652
	23.810
	0
	49.033

	IMPUR
	10.000
	9.048
	0
	0
	19.048

	SEMOSP
	0
	25.621
	10.762
	0
	36.383

	IC
	6.458
	32.857
	0
	2.143
	41.458

	SETUR
	20.952
	12.381
	6.190
	34.857
	74.381

	FUNPH
	
	9.524
	1.429
	38.095
	77.619

	TOTAL
	70.553
	110.083
	42.190
	75.095
	297.922


X. Esquema de Execução do Programa

O modelo a ser adotado terá caráter matricial. Será instituída uma Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP) subordinada ao Presidente da FUMPH, fundação relacionada com a Secretaria Municipal Projetos Especiais. La UGP estará composta por uma equipe básica conformada pelo gerente do programa, três coordenadores de componente, um para atender aos temas do Componente de Projetos Estratégicos, um para os Componentes de Fortalecimento Institucional, outro para atender aos temas do Componente de Molhoria Habitacional, um especialista em programação e um contador. O pessoal indicado, pertencente à equipe básica da UGP,  será contratado com recursos do Município e deverá ter dedicação exclusiva à mesma. Adicionalmente, a UGP contará con o suporte de outros técnicos nas áreas: administrativa-financiera, contabil, socio-ambiental, urbanismo e de engenharia. Para apoio em aspectos legais, será utilizada uma Comissão Especial de Licitações preexistente, integrada por profissionais da Comissão Permanente de Licitações da PMSL treinados para execução dos processos de aquisições  do programa. Os técnicos desta CEL serão capacitados pelo Banco em suas políticas e normas de aquisição de bens y serviços. As obras serão executadas por empresas privadas, supervisadas por um consultor integrante da UGP e fiscalizadas pela Secretaría de Obras (SEMOSP), a qual é responsável pelo acompanhamento e controle das obras municipais. 
As seguintes secretarias municipais e entes da Administração Indireta participarão da execução dos componentes: SEMMAM, SEMOSP, SETUR, SEMTT – a que apoiará a UGP em todos os aspectos relacionados com TI, incluindo o desenvolvimento, validação e manutenção do Sistema Contábil Financeiro do  Programa - SEPLAN, SEMFAZ – que apoiará em todos os aspectos relacionados a contabilidade e administração financeira do Programa -  SEMTHURB, SEMAPA, SEMSUR,PGM – apoiará nos aspectos legais, incluindo no processo de licitações - IPPC e FUMPH.. Estas secretarias e entes municipais indicarão um ou mais funcionários para serem os responsáveis, a nível da secretaria ou ente, pelas  ações e obras contempladas no Programa, ou por dar o apoio técnico ou legal de sua  área de responsabilidade.

A contratação de obras, e as aquisições de bens e serviços para o programa serão de responsabilidade de uma Comissão Especial de Licitações do Programa, nomeada pelo Prefeito, e que estará relacionada à Central Permanente de Licitações (CPL), e integrada por funcionários que receberão capacitação nas políticas e normas do BID sobre aquisições. 

A estrutura incluirá obrigatoriamente uma empresa de Auditoria Externa a ser contratada de acordo com as normas e políticas do Banco e uma empresa especializada para realizar o monitoramento do Programa.

Para tratar dos aspectos estratégicos do Programa, incluindo a aprovação dos projetos selecionados pela UGP, e também para dirimir conflitos que possam surgir envolvendo secretarias, institutos e fundações que participam da execução do Programa, será criada por decreto do Prefeito um Conselho Consultivo do Programa, presidido pelo Secretário de Planejamento e integrado pelos Secretários de Fazenda, Meio-ambiente, Obras e pelo PGM, tendo como secretário executivo o Presidente da FUMPH auxiliado pelo Gerente Geral da UGP.

A UGP também contará com o assessoramento do Núcleo Gestor do Centro Histórico. 

Para a contabilidade do Programa será utilizado um sistema informático já desenvolvimento pela Prefeitura. O sistema será personalizado como um sistema gerencial e de controle financeiro-contábil para que seja compatível com os sistemas do Banco e que permita dar seguimento aos indicadores do programa.

Ver organograma da UGP no Anexo B

XI. Desempenho financeiro no período 2001 a 2007.

A.  Lei de Responsabilidade Fiscal

· O Relatório da Gestão mostra que a Prefeitura vem cumprindo com a LRF e as resoluções do Senado Federal sobre a  Gestão Fiscal.

Quadro IV

Indicadores da LRF

	Indicadores de Gestão Fiscal
	Limite

Legal
	Exercícios

	
	
	2004
	2005
	2006
	2007

	Despesas com Pessoal/RCL
	54,0%
	36,33 %
	39,31%
	42,01%
	43029%

	                               Limite Prudencial.                    
	51,3%
	
	
	
	

	Divida Consolidada/RCL
	120,0%
	9,46 %
	7,69%
	5,92%
	

	Divida Consolidada Líquida/RCL
	120,0%
	6,98%
	0,12%
	1,11%
	-0,86%

	% de Garantias
	22,0%
	0%
	0%
	0%
	0%

	Operações de Credito/RCL
	16,0%
	0,32%
	0,65
	0,28
	0,52 %

	Operações AR/RCL
	7,0%
	0%
	0%
	0%
	0%


B. Fluxo de Fundos 

Foi analisada a serie histórica 2001 a 2007 com base nos dados consolidados da Administração Direta, Indireta e Fundo de Previdência. No exercício de 2007 as Receitas Correntes
 somaram US$453 milhões, apresentaram crescimento de 8% em relação ao ano anterior. Nos últimos quatro exercícios fiscais estas receitas acumulam um crescimento de 47,7%
, e no período 2001 a 2007 aumentaram em 32,5%. As Receitas Tributárias cresceram 59,7% de 2001 a 2007, de no último exercício, 23% em relação ao anterior.  As Transferências Correntes no valor de US$ 338,0 milhões em 2007, equivaleram a cerca de 3,4 vezes as Receitas Tributárias, sendo que no exercício anterior esta relação era de 4 vezes. O seu crescimento acumulado no período analisado foi de 79,6% - média de 8,7% ao ano - sendo que de 2005 para 2007 o aumento foi de 23,6%.  Por outro lado, os Gastos Correntes que em 2007 somaram US$423,2 milhões, com um crescimento de 8% em relação ao ano anterior, sendo que de 2005 para 2006 o crescimento foi de 14%. No acumulado do período o crescimento foi de 42,7%. Os gastos com Pessoal, que no exercício de 2007 foram de US$179,2 milhões, representando 42% dos Gastos Correntes, cresceram 16% em relação ao ano anterior, sendo que no período analisado, tiveram aumento de 60,3%. Nota-se que no período em questão, o aumento dos Gastos Correntes foi 10 pontos percentuais acima do incremento das Receitas Correntes. Porém, ao focalizarmos apenas os três últimos exercícios, verificamos que estes gastos aumentaram 36,7%, ou seja, 6 pontos percentuais  acima do crescimento das Receitas Correntes, líquidas do FUNDEF, denotando um aumento preocupante da defasagem entre receitas e despesas. As amortizações de empréstimos que em 2007 somaram US$ 4,6 milhões (US$ 5,8 milhões em 2006) estão num patamar mais abaixo do registrado nos últimos 4 exercícios, conseqüência da diminuição do estoque da dívida, representando cerca de 1% das Receitas Correntes. A Poupança Líquida, que representa o quanto a Prefeitura teve de recursos próprios para fazer seus investimentos, oscilou entre um máximo de 12,2 % em 2001 e um mínimo de 4,7% em 2002 e 2003, abaixo da média que situou-se em 7,2%, sendo que em 2007 foi de 5,6%, pouco acima do valor registrado no ano anterior, 5,3%. As Receitas de Capital foram muito pouco expressivas no período analisado, equivalendo em média a 0,9% das Receitas Correntes. Os investimentos realizados – média de US$26,3 milhões - com exceção dos exercícios fiscais de 2002, 2006 e 2007, se pautaram pela disponibilidade de recursos representados pela Poupança Líquida e pelas poucas Receitas de Capital. Nos três anos mencionados, o Resultado Orçamentário foi negativo, respectivamente em US$22,9 milhões, US$200 mil e US$2,3 milhões. 

Quadro V

Fluxo de Fundos

Valores em milhões de dólares constantes de dezembro de 2006

	
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007

	Receitas Correntes
	341, 8
	353, 9
	306, 9
	348, 2
	383, 0
	419, 6
	453,0

	   Receitas Tributárias
	63, 1
	65, 8
	64, 4
	64, 7
	76, 0
	82, 0
	100,8

	   Transferências Correntes
	188, 2
	211, 0
	241, 1
	274, 5
	295, 6
	319, 5
	338,0

	    Outras receitas correntes
	96, 2
	103, 3
	23, 3
	32, 6
	37, 9
	46, 4
	48,1

	Deduções à Receita Corrente (FUNDEF)
	5,7
	26, 2
	21, 9
	23, 6
	26, 5
	28, 3
	34,0

	Gastos Correntes
	296, 6
	332, 5
	287, 3
	309, 5
	342, 6
	391, 6
	423,2

	    Pessoal
	111, 8
	127, 6
	131, 1
	132, 8
	150, 7
	154, 5
	179,2

	    Serviços de Terceiros
	134, 3
	157, 5
	111, 2
	124, 8
	127, 5
	147, 8
	148,1

	    Juros e encargos
	2, 1
	2, 5
	1, 9
	1, 7
	1, 6
	1, 7
	1,2

	     Outros gastos correntes
	48, 4
	44, 9
	43, 1
	50, 2
	62, 8
	87, 6
	94,6

	Poupança Corrente
	45, 2
	21, 4
	19, 6
	38, 7
	40, 4
	28, 0
	29,8

	 Amortizações 
	3, 7
	5,0
	5, 2
	5, 8
	5, 4
	5, 8
	4,6

	Poupança Líquida
	
41,5
	16, 4
	14, 4
	32, 9
	35, 0
	22, 2
	25,2

	Receitas de Capital
	3, 4
	6, 1
	1, 6
	1, 1
	2, 4
	1, 1
	2,3

	    Empréstimos
	3, 4
	5, 3
	1, 2
	1, 1
	2, 4
	1, 1
	2,3

	    Transferências
	
	0, 8
	0, 4
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Gastos de Capital (exceto amortizações)
	39, 6
	45, 4
	14, 6
	15, 8
	20, 5
	23, 5
	29,8

	     Investimentos
	38, 2
	44, 6
	13, 6
	15, 4
	20, 5
	21, 9
	29,8

	     Inversões financeiras
	1, 4
	0, 8
	1, 0
	0, 4
	
	1, 6
	0,0

	 Resultado Orçamentário
	5, 3
	(22, 9)
	1, 4
	18, 2
	16, 9
	(0, 2)
	(2,3)

	
	
	
	
	
	
	
	

	Disponível no final do Ano
	20, 7
	12, 1
	11, 9
	20, 6
	33, 7
	35, 1
	40,2


Quadro VI

Composição Percentual

	
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Media

	Receitas Correntes
	100, 0
	100, 0
	100, 0
	100, 0
	100, 0
	100, 0
	100, 0
	100, 0

	Gastos Correntes
	86, 8
	93, 9
	93, 6
	88, 9
	89, 5
	93, 3
	93,4
	91, 4

	Poupança Corrente
	13, 2
	6, 1
	6, 4
	11, 1
	10, 5
	6, 7
	6,6
	8, 6

	Amortizações
	1, 1
	1, 4
	1, 7
	1, 7
	1, 4
	1, 4
	1,0
	1, 4

	Poupança Líquida
	12, 2
	4, 7
	4, 7
	9, 4
	9, 1
	5, 3
	5,6
	7, 2

	Receitas de Capital
	1, 0
	1, 7
	0, 5
	0, 3
	0, 6
	0, 3
	0,5
	0, 7

	Gastos de Capital
	11, 6
	12, 8
	4, 7
	4, 5
	5, 3
	5, 6
	6,6
	7,3

	Resultado orçamentário
	1,6
	(6, 5)
	0, 5
	5, 2
	4, 4
	(0,1)
	(0,5)
	0,6


C. Balanço Patrimonial
A situação patrimonial da Prefeitura da Prefeitura mostra um quadro confortável. As disponibilidades em 31 de dezembro de 2007 eram de US$ 40,2 milhões, acima do valor registrado em igual data de 2006 que foi de US$35,1 milhões. Destes recursos, US$ 3,6 milhões pertencem ao Fundo de Previdência dos funcionários municipais. Mesmo considerando somente as disponibilidades da administração Direta e Indireta, para cada dólar de dívida de curto prazo existia outro em disponibilidades. A Dívida Ativa somava US$239,4 milhões, 19 % acima do montante em 31 de dezembro de 2006 – de 2001 para 2002 a Dívida Ativa caiu US$27,7 milhões, mas por ajuste do que por recebimento – porém, dada a natureza desta conta estes recursos tem um baixo grau de realização
. O Passivo Exigível decresceu no período analisado, passando de US$97,9 milhões em 31 de dezembro de 2001 para US$56,6 milhões em igual data de 2006. Nesta data, as contas a pagar (Restos a Pagar) somavam US$ 31,3 milhões comparados aos US$23,8 milhões em igual data de 2006. Os Passivos de Longo Prazo, representados por dívidas em moeda nacional, somavam US$20 milhões. 

Quadro VII

Balanço Patrimonial

Em milhões de dólares constantes de dezembro  de 2006

	
	31/12/01
	31/12/02
	31/12/03
	31/12/04
	31/12/05
	31/12/06
	31/12/07

	Ativo
	251, 1
	212, 0
	228, 4
	259, 8
	312, 5
	293, 4
	341,5

	   Ativo Financeiro
	20, 7
	12, 1
	11, 9
	20, 6
	33, 7
	35, 1
	40,2

	      Disponível 
	20, 7
	12, 1
	11, 9
	20, 6
	33, 7
	35, 1
	40,2

	
	
	
	
	
	
	
	

	   Realizável a Longo Prazo
	180, 5
	155, 1
	170, 5
	195, 5
	231, 6
	207, 8
	247,5

	      Divida Ativa
	180, 5
	152, 8
	165, 0
	189, 3
	224, 9
	201, 7
	239,4

	      Outros
	
	2, 3
	5, 5
	6, 2
	6, 8
	6, 1
	8,1

	   Ativo Permanente
	49, 9
	44, 7
	46, 0
	43, 7
	47, 2
	50, 6
	53,8

	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo Exigível
	97, 9
	95, 1
	90, 0
	69, 9
	61, 5
	52, 5
	56,6

	   Passivo Financeiro 
	54,1
	58, 2
	53, 3
	39, 1
	32, 9
	28, 9
	36,4

	      Restos a pagar
	51, 0
	54, 7
	49, 9
	33, 6
	29, 4
	23, 8
	31,3

	       Outros
	3, 1
	3, 5
	3, 4
	5, 4
	3, 5
	5, 1
	5,1

	   Passivo de Longo Prazo
	43, 9
	36, 9
	36, 8
	30, 8
	28, 6
	23, 6
	20,2

	         Operações Internas
	37, 7
	34, 1
	31, 4
	27, 0
	26, 0
	22, 5
	20,2

	         Operações Externas
	6, 2
	2, 8
	5, 4
	3, 8
	2, 6
	1, 1
	0,0

	Patrimônio Líquido
	153, 1
	116, 9
	138, 3
	189, 9
	251, 0
	240, 9
	284,9


XII. Projeções Financeiras para o período 2008 a 2017.

A. Parâmetros Básicos

Quadro VIII

Parâmetros Básicos para as projeções

	
	Item
	Parâmetros

	01
	Crescimento do PIB do país
	Projeta-se uma taxa de crescimento de 4,5% ao ano ao longo do período 2008 a 2009.

	02
	Imposto sobre Serviços (ISS)
	Projeta-se um crescimento igual ao do PIB do país, considerando-se que as ações previstas no PNAFM .contribuirão para reduzir a evasão fiscal deste tributo.

	03
	IPTU
	Projeta-se, como resultado das ações do PNAFM um aumento da arrecadação de 10% ao ano á partir de 2008 e por um período de 4 anos. O grande número de construções de alto padrão e valor de mercado nas áreas de expansão da cidade, bem como a valorização dos imóveis em conjunto com as ações de atualização de cadastro previstas no PNAFM justificam estas estimativas. Na área do Centro Histórico, dada a degradação de imóveis e também as isenções de IPTU para os proprietários que fazem restauração e promovem a sua utilização, não se estima aumento de arrecadação de IPTU.

	04
	Outras Receitas Tributárias
	Crescimento do PIB

	05
	Receita Patrimonial
	Projetada com base nas disponibilidades ao final do ano anterior e considerando a Taxa SELIC real, ou seja, descontada da inflação, estimada em 4,5% ao ano. A taxa SELIC está estimada com tendência decrescente até 2012 quando se estabilizaria em 5% ao ano.

	06
	Receita com serviços
	Não existe

	07
	Receita de contribuições
	Crescimento linear de 4% ao ano seguindo próximo ao patamar do PIB

	08
	Transferências Correntes
	Segue o crescimento do PIB. No período 2000 a 2007 cresceu a taxa média de 3,2% ao ano. Neste mesmo período o PIB cresceu em média a taxa de 3% ao ano.

	09
	Outras Receitas Correntes
	Crescimento de 3% ao ano, abaixo da média de 4,5% ao ano registrada no período 2001 a 2007.

	10
	FUNDEF/FUNDEB
	Calculado como 6% das despesas correntes brutas, tomando por base o histórico do período 2001 a 2007.

	11
	Gastos com Pessoal
	Crescimento de 2% ao ano à partir de 2008. Esta premissa pressupõe que o governo do município irá adotar uma política de austeridade em relação à este item de gastos, o oposto do que ocorreu no período 2001 a 2007 quando os aumentos foram significativos, da ordem de 7% ao ano.  Na atual administração este crescimento dos gastos com pessoal subiu para 8% ao ano.

	12
	Serviços de Terceiros
	Crescimento estimado de 1,6% ao ano de 2008 a 2017, um pouco acima da média do período 2001 a 2007 que foi de 1,4% ao ano.

	13
	Material de Consumo
	Estima-se que crescerá a taxa de 2,7% ao ano á partir de 2008. No período 2001 a 2007 houve uma estabilidade nestes gastos, mas prevê-se que, com a melhoria de serviços aos cidadãos, em áreas de educação e saúde, demandariam um maior volume de gastos neste item.

	14
	Sentenças Judiciais e Outros Gastos Correntes
	Não existem gastos nesta rubrica

	15 
	Juros e encargos
	Projetado em função dos empréstimos atuais, os desembolsos do PNAFM-BID e dos empréstimos a serem contratados com o BID e o Banco Mundial (Projeto do Bacanga). 

	16
	Empréstimos
	Desembolsos do PNAFM-BID e dos empréstimos a serem contratados com o BID e o Banco Mundial (US$35,6 milhões). Existe a possibilidade de um empréstimo da CEF para cobrir parte da contrapartida da PMSL para o projeto do Bacanga, mas este não foi considerado nas projeções. 

	17
	Alienação de bens 
	Item de pouca significância. Manteve-se o valor de 2007.

	18 
	Transferências de Capital
	Não foram consideradas nas projeções. Existe, porém, a possibilidade de que parte dos recursos para a contrapartida do projeto do Bacanga venham do Orçamento Geral da União (OGU) sob a forma de recursos não re-embolsáveis.

	19
	Investimentos
	Programa BID para o Centro Histórico – considerou-se os gastos da PMSL, no valor de US$ 7,7 milhões, no ano de 2008, e que seriam reconhecidos como contraparte local - o PNAFM e projeto do Bacanga (US$69,4 milhões). No caso do projeto do BID para o CHSL estão previstos recursos da cooperação espanhola e que entrariam como parte da contrapartida local. Estes recursos, por adotar-se uma postura conservadora ,  não foram considerados nas projeções.

	20
	Restos a pagar como percentagem dos gastos correntes
	Previu-se 5% dos Gastos Correntes, valor bem inferior aos registrados no período 2001 a 2007, que chegaram até a 17% em 2003, mas reduzira-se a 6% em 2006 e 7% em 2007. Seria bom manter-se este item em patamares mais baixos para evitar um crescimento das dívidas de curto prazo.


B. Fluxo de Fundos projetado 2008 a 2017

Com base nas premissas acima descritas foram elaboradas projeções de Fluxo de Fundos para o período 2008 a 1017, as quais se encontram no quadro que segue.

Quadro IX

Fluxo de Fundos de Fundos Projetado

Em milhões de dólares constantes de dezembro de 2006

	
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015  a 2017

	Receitas Correntes
	
479,0
	499,2
	522,9
	547,2
	571,4
	598,3
	626,4
	2.067,8

	   Receitas Tributárias
	105,5
	110,4
	115,5
	121,0
	125,5
	130,1
	135,0
	436,2

	   Transferências Correntes
	353,2
	369,1
	385,7
	403,1
	421,2
	440,2
	460,0
	1508,0

	    Outras receitas correntes
	50,9
	51,6
	55,0
	58,0
	61,1
	66,2
	71,4
	255,6

	Deduções à Receita Corrente (FUNDEF)
	30,6
	31,9
	33,4
	35,0
	36,5
	38,2
	40,0
	132,0

	Gastos Correntes
	437,4
	452,5
	465,0
	476,0
	487,2
	498,3
	509,6
	1.600,2

	    Pessoal
	182,8
	186,4
	190,1
	193,9
	197,8
	201,8
	205,8
	642,5

	    Serviços de Terceiros
	150,5
	152,9
	155,4
	157,8
	160,4
	162,9
	165,5
	512,7

	    Juros e encargos
	1,5
	1,9
	2,3
	2,6
	2,8
	2,7
	2,4
	6,0

	     Outros gastos correntes
	102,6
	111,3
	117,2
	121,6
	126,2
	130,9
	135,9
	439,0

	Poupança Corrente
	41,6
	46,7
	57,9
	71,2
	84,2
	100,0
	116,8
	467,7

	 Amortizações 
	5,6
	5,5
	3,6
	3,9
	4,8
	7,0
	5,0
	8,3

	Poupança Líquida
	36,1
	41,2
	54,3
	67,3
	79,4
	93,0
	111,8
	459,4

	Receitas de Capital
	4,1
	18,8
	12,1
	11,2
	7,1
	0,0
	0,0
	0,0

	    Empréstimos
	4,1
	18,8
	12,1
	11,2
	7,1
	
	
	

	       BID
	
	11,7
	1,4
	0,5
	
	
	
	

	       Outros
	4.1
	7,1
	10,7
	10,7
	7,1
	
	
	

	Gastos de Capital (exceto amortizações)
	37,7
	32,0
	36,9
	35,2
	25,0
	30,0
	30,0
	90,0

	         Programa BID
	7,7
	8,1
	6,0
	4,3
	1,1
	
	
	

	         Outros
	30,0
	23,9
	30,9
	30,9
	23,9
	30,0
	30,0
	90,0

	 Resultado Orçamentário
	2,4
	28,0
	29,6
	43,3
	61,5
	63,0
	81,8
	369,4

	Disponível no final do Ano
	33,3
	62,1
	92,3
	136,1
	198,2
	161,8
	344,2
	715,4


Os resultados das projeções mostram que, caso as premissas adotadas permaneçam válidas ao longo do horizonte, incluindo a de que as Administrações Municipais do município de São Luis irão seguir uma política permanente de austeridade fiscal, exercendo um controle firme sobre os gastos correntes, principalmente aqueles com Pessoal, e que os investimentos serão realizados tendo-se em conta aos recursos da Poupança Líquida e as Receitas de Capital obtidas, estima-se que a Prefeitura não teria problemas em aportar os Recursos de Contrapartida ao programa do BID e as demais em execução, assim como honrar o Serviço da Dívida resultante dos empréstimos. 

No Anexo C estão as planilhas com as séries históricas do Fluxo de Fundos e Balanço Patrimonial em Reais correntes e constantes, assim como em dólares constantes. Também estão nestas planilhas as projeções do Fluxo de Fundos.

O gráfico a seguir permite uma boa visualização do comportamento das Receitas e Gastos correntes, da Poupança Líquida, receitas de Capital, dos Investimentos e do Resultado Orçamentário tanto no período 2001 a 2007 – realizado – quanto no horizonte projetado, 2008 a 2017.

Gráfico I

[image: image1.emf]Fluxo de Fundos 2001 a 2017
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� Fonte IBGE e MDCI


� Cadastro Técnico do Município de São Luis (1999)


� Formada pelos municípios de São Luis, São José do Ribamar, Paço do Lumiar, Raposa e Alcântara.


� Em 1970,  77,4%  população vivia na área urbana e 22,6% na área rural (Fonte IBGE) .  Esta diminuição da população rural é conseqüência também da Prefeitura ter atualizado os limites entre a Zona Urbana e Rural, com a implantação do Plano Diretor de 1992, quando algumas áreas que eram rurais passaram a ser urbana.


� IBGE


� Fonte: Censo SINEST/SEDUC


� Subordinado à SEMED


� Subordinada à SEMED


� Subordinado à SEMOSP


� Subordinado à SEMAD


� O salário mínimo atual é de R$370, ou seja, mais de 2/3 dos funcionários recebem, bruto, entre R$370 e R$1.100 por mês.


� Líquidas do FUNDEF.


� 30,7% na atual gestão 


� No PNAFM tem um componente para melhorar a eficácia do processo de recuperação de créditos incluídos na Dívida Ativa.





